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4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2016 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato -programa celebrados em 2016 corresponde ao 
valor estimado de 19,62 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

Nos termos do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de ou-
tubro, o Anexo I ao presente contrato, do qual faz parte integrante, 
indica quais os objetivos desportivos a atingir pelo 2.º outorgante no 
ano de 2016.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2016 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato -programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, 

de 1 de outubro, o contrato -programa n.ºCP/18/DDF/2016 é substituído 
pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as quantias que 
o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são deduzidas às 
verbas a afetar pelo presente contrato -programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outorgante 
relativamente ao contrato -programa n.º CP/18/DDF/2016, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 23 de dezembro de 2016, em dois exem-
plares de igual valor.

23 de dezembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Artes Marciais 
Chinesas, Luís Carlos da Silva Madeira.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/157/DDF/2016)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais 
e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Campeonato da Europa de Senio-
res Masculinos (fase final) —
Wushu.

1 Classificação individual até ao 
16.º lugar.

Campeonato da Europa de Junio-
res Masculinos (fase final) —
Wushu.

1 Classificação individual até ao 
16.º lugar.

Campeonato da Europa de Junio-
res Femininos (fase final) —
Wushu.

1 Classificação individual até ao 
16.º lugar.

Campeonato da Europa de Junio-
res Masculinos (fase final) —
Sanda.

1 Classificação individual até ao 
8.º lugar.

Campeonato do Mundo de Junio-
res Masculinos (fase final) —
Wushu.

1 Classificação individual até ao 
16.º lugar.

Campeonato do Mundo de Junio-
res Femininos (fase final) —
Wushu.

1 Classificação individual até ao 
16.º lugar.

 210127554 

 Contrato n.º 758-I/2016

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo — Aditamento n.º CP/393/DDF/2016

Atividades Regulares

Aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/111/DDF/2016

Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Judo, pessoa coletiva de direito privado, 
titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido através 
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de Despacho n.º 49/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) Rua 
do Quelhas, 32, 1200 -781 Lisboa, NIPC 501515674, aqui representada 
por José Manuel Álvares da Costa e Oliveira, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:

A) O 1.º outorgante e o 2.º outorgante celebraram o Contrato -Programa 
n.º CP/111/DDF/2016, em 20 de maio de 2016, tendo por objeto a 
concessão de uma comparticipação financeira à execução do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, que o 2.º outorgante apresentou ao 
1.º outorgante e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o 
qual consta do anexo a este contrato -programa, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro;

B) O contrato -programa acima aludido foi publicado, nos termos 
da lei, como Contrato n.º 324/2016, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 103, de 30 de maio de 2016;

C) Nos termos do disposto da cláusula 12.ª do contrato -programa 
n.º CP/111/DDF/2016 «o presente contrato -programa pode ser mo-
dificado ou revisto por livre acordo das partes e em conformidade 
com o estabelecido no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro»;

D) Face ao exposto, verifica -se necessário proceder a um reforço 
da comparticipação financeira de forma a dotar o 2.º outorgante de 
condições materiais que garantam o desenvolvimento da modalidade e 
o cumprimento o programa de atividades apresentado;

Nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime 
Jurídico dos Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo e do 
disposto no clausulado do contrato -programa n.º CP/111/DDF/2016 é 
celebrado o presente aditamento àquele contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento

O presente aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/111/DDF/2016, tem por objeto reforçar a comparti-
cipação aos encargos com a execução do projeto de desenvolvimento 
da atividade desportiva do 2.º outorgante,

Cláusula 2.ª

Alteração da cláusula 3.ª do contrato -programa
n.º CP/111/DDF/2016

1 — A comparticipação financeira indicada no n.º 1 da cláusula 3.ª do 
contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/111/DDF/
2016 é acrescida em 50.000,00 €, fixando -se em 1.239.660,00 €.

2 — O n.º 1 da cláusula 3.ª do contrato -programa n.º CP/111/DDF/2016, 
celebrado em 20 de maio de 2016, passa a ter a seguinte redação:

«Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa despor-
tivo referido na cláusula 1.ª, é no montante de 1.239.660,00 €, com 
a seguinte distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 220.000,00 €, destinada a comparticipar os custos 
com a organização e gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 382.500,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui 
as seguintes consignações específicas:

i) 26.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos 
com a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 5.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução 
do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil «Projeto 
Desporto Juvenil e Desporto Escolar»;

iii) 5.000,00 €, para apoio ao projeto de Ética no Desporto apre-
sentado ao 1.º outorgante;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Cláusula 3.ª

Alteração da Cláusula 4.ª do contrato -programa
n.º CP/111/DDF/2016

O n.º 1 da Cláusula 4.ª do contrato -programa n.º CP/111/DDF/2016, 
celebrado em 20 maio de 2016, passa a ter a seguinte redação:

«Cláusula 4.ª

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida no n.º 1 da cláusula 3.ª é disponi-
bilizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades 
Regulares

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.638,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.638,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93.638,00 € 
Até 15 dias após a entrada em vigor do contrato-

-programa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121.466,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98.410,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98.410,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98.410,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98.410,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98.410,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98.410,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98.410,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148.410,00 € 

Total   . . . . . . . . . . . . . 1.239.660,00 €»

 Cláusula 4.ª

Produção de efeitos

O presente aditamento ao contrato -programa produz efeitos reportados 
à data da sua publicação no Diário da República.

Assinado em Lisboa, em 27 de dezembro de 2016, em dois exem-
plares de igual valor.

27 de dezembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Judo, José Ma-
nuel Álvares da Costa e Oliveira.
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 Contrato n.º 758-J/2016

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/397/DFQ/2016

Formação de Recursos Humanos
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510 089 224, aqui representado por Augusto 
Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, adiante 
designado como 1.º outorgante; e

2 — Associação de Judo do Distrito de Santarém, com morada em 
Bairro Sópovo Rua Manuel José Carrêlo, Bl.1 Cave, 2350 -779 Torres 
Novas, NIPC 501426434, aqui representada por António Manuel Pedroso 
Leal, na qualidade de Presidente da Direção da Associação de Judo do 
Distrito de Santarém, adiante designada por AJDS ou 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato -programa

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina a apoiar a realização da ação 


